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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1028557-84.2023.8.26.0224, da Comarca de Guarulhos, em que é apelante CARLOS 
AYRTON DE OLIVEIRA, é apelado INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
MONNERAT (Presidente sem voto), ANTONIO MOLITERNO E RICARDO 
GRACCHO.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

RICHARD PAE KIM
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível: 1028557-84.2023.8.26.0224

Apelante: Carlos Ayrton de Oliveira 

Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss

Comarca: Guarulhos - 6ª Vara Cível

Voto nº 4.861

APELAÇÃO. AÇÃO ACIDENTÁRIA IMPROCEDENTE. 
RECURSO DO AUTOR. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 
PRELIMINAR. PEDIDO DE REABERTURA DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL PARA REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA 
MÉDICA POR ESPECIALISTA REJEITADO. BASTA QUE O 
PERITO SEJA PROFISSIONAL MÉDICO, DETENTOR DE 
CONHECIMENTO TÉCNICO PARA CUMPRIMENTO DO 
ENCARGO, NÃO SENDO NECESSÁRIA, NO CASO EM 
CONCRETO, ESPECIALIZAÇÃO EM ÁREA 
SINGULARIZADA DA MEDICINA. MÉRITO. AUSÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA OU REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORAL. INAPLICABILIDADE DO TEMA 
416/STJ AO CASO CONCRETO.  AUSÊNCIA DE PREJUÍZO 
FUNCIONAL NO MEMBRO AFETADO. JULGADOS DO 
COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PROVA 
NÃO IMPUGNADA CIENTIFICAMENTE POR MEIO DE 
PARECER TÉCNICO DIVERGENTE. REQUISITOS À 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO NÃO 
PREENCHIDOS. SENTENÇA MANTIDA. APELO 
DESPROVIDO.
Recurso do autor. Preliminar. Pedido de reabertura da 
instrução processual para realização de nova perícia médica 
por profissional especialista em ortopedia. Desnecessidade. 
Princípios da livre admissibilidade das provas e da convicção 
motivada. Basta que o perito seja profissional médico, detentor de 
conhecimento técnico para cumprimento do encargo, não sendo 
necessária, no caso em concreto, especialização em área 
singularizada da medicina. Além disso, há nos autos elementos 
suficientes para embasar o convencimento do Juízo, ao qual cabe 
decidir acerca das provas que devem ser produzidas. Arguição 
rejeitada. Mérito. Concessão de Auxílio-Acidente. Incapacidade 
laborativa afastada. Prova pericial contundente negando a 
existência de incapacidade laborativa ou maior esforço na 
realização das atividades laborais do segurado. Não subsunção do 
fato ao Tema 416/STJ. Capacidade para o trabalho integralmente 
preservada. Prova técnica não impugnada cientificamente por 
meio de parecer técnico divergente. Benefício indevido. 
RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO.
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Cuida-se de recurso de apelação de CARLOS AYRTON DE 

OLIVEIRA interposto em face da respeitável sentença proferida pela nobre 

magistrada, Juíza Natália Schier Hinckel, que julgou improcedentes os pedidos 

formulados na ação acidentária movida contra a autarquia, sob o fundamento da 

ausência de incapacidade laborativa. Não houve condenação da autora ao pagamento 

das custas e honorários sucumbenciais, a teor do artigo 129, parágrafo único, da Lei 

nº 8.213/91 (fls. 140/145).

Apela o autor arguindo, em preliminar, a necessidade da 

reabertura da instrução processual para realização de nova perícia médica por 

especialista na área de ortopedia. No mérito, objetiva a reforma do julgado, pois está 

demostrada a redução parcial e permanente de sua capacidade para o trabalho. As 

sequelas, ainda que mínimas, vão dificultar o exercício do labor e o grau de 

incapacidade não interfere na concessão do benefício acidentário. Pugna pelo 

acolhimento do recurso e a reforma da sentença, com decretação da procedência dos 

pedidos. (fls. 150/159).

Não foram apresentadas contrarrazões pela autarquia e não houve 

oposição ao julgamento virtual.

Fundamento e voto.  

 A respeitável sentença de improcedência dos pedidos não 

comporta reparo.

De proêmio, afasto o pedido de conversão do julgamento em 

diligência para realização de nova perícia médica, sem que isso signifique qualquer 

cerceamento do direito de defesa do segurado, pois não há qualquer imprecisão na 

prova pericial a justificar a reabertura da instrução processual.

No presente caso, verifica-se que o laudo técnico efetuado pela 

perícia médica, lastreado no exame clínico do trabalhador e nos documentos 

constantes dos autos, abordou os aspectos necessários à análise do pedido, 

respondendo suficientemente os quesitos elaborados pelo juízo e pelas partes, 

apresentando sua conclusão embasada em critérios científicos, não se vislumbrando 
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qualquer dúvida ou contradição que justificasse a necessidade de repetição ou 

complementação da prova. 

Relativamente ao pedido de designação de nova perícia médica 

por especialista em ortopedia, tal diligência é descabida, porquanto basta que o 

perito seja profissional médico, detentor de conhecimento técnico para cumprimento 

do encargo, não havendo necessidade de especialização em área singularizada da 

medicina. 

Nesse sentido, o entendimento do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PROVA 

PERICIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 465 DO CPC/2015. PRETENSÃO DE 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária objetivando a 

concessão do benefício de acidente de trabalho. Por sentença, 

julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 

foi mantida.

Nesta Corte, o recurso especial, não foi conhecido.

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes 

fundamentos: "Com efeito, não se afigura necessária a realização 

de nova perícia por médico especialista em ortopedia, uma vez que 

o subscritor do laudo de fls. 169/79 possui formação médica 

abrangente, o que basta ao exercício da medicina e à realização de 

perícias na respectiva área. Ademais, sendo o Magistrado o 

destinatário da prova, pois ela se destina à formação de sua 

convicção para análise dos pontos controvertidos da demanda, a 

ele cabe avaliar a pertinência ou não da realização da prova, bem 

como de seu refazimento."

III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 

seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

IV - Ademais, caso assim não fosse, observa-se que a 

jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de se 

admitir perito com habilitação diversa da pretendida pela 

parte, bem assim, de ser desnecessária a comprovação da 

especialização do perito. Por oportuno, vejamos: AgRg no REsp 
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1230624/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 15/10/2015, DJe 21/10/2015 e AgRg no REsp 1395776/PR, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 

em 15/10/2013, DJe 21/10/2013. V - Agravo interno improvido. 

(STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.689.091/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 

26/3/2021- g.n.)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. PROVA PERICIAL. NOMEAÇÃO DE 

PERITO MÉDICO ESPECIALISTA COMO PRESSUPOSTO DE 

VALIDADE. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INCAPACIDADE. SÚMULA 

7/STJ.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC".

2. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no 

sentido de que a pertinência da especialidade médica, em 

regra, não consubstancia pressuposto de validade da prova 

pericial, de forma que o perito médico nomeado é quem deve 

escusar-se do encargo, caso não se julgue apto à realização do 

laudo solicitado.

3. O acolhimento da pretensão recursal requer o revolvimento da 

matéria de prova, providência inviável em sede de recurso especial 

em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno 

não provido. (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.696.733/SP, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 15/3/2021, DJe de 18/3/2021 - g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. PROVA PERICIAL. NOMEAÇÃO DE 

PERITO MÉDICO ESPECIALISTA COMO PRESSUPOSTO DE 

VALIDADE. DESNECESSIDADE.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o INSS objetivando 

a concessão de benefício em razão de acidente de trabalho. Na 

sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a 

sentença foi anulada, de ofício, determinando-se a remessa dos 

autos ao juízo de origem, no qual nova sentença deverá ser 

prolatada, após a realização de nova perícia, por perito diverso do 

que já atuou nos autos e a produção de prova oral pelo autor. Esta 
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Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a pertinência da especialidade médica, em regra, não 

consubstancia pressuposto de validade da prova pericial, de 

modo que, se o perito médico nomeado não se julgar apto à 

realização do laudo pericial, é que deverá se escusar do 

encargo. A propósito: (REsp n. 1.514.268/SP, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

19/11/2015, DJe 27/11/2015 e REsp n. 1.758.180/RJ, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

11/9/2018, DJe 21/11/2018.)

III - Agravo interno improvido. (STJ, AgInt no AREsp n. 

1.557.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 19/10/2020, DJe de 22/10/2020 - g.n.)

Não é demais lembrar que o mero inconformismo da parte com o 

resultado desfavorável da perícia não é motivo para considerar o laudo nulo ou 

imprestável, ainda mais à falta de argumentos técnicos capazes de questionar a 

conclusão da perícia oficial.

No mais, conquanto o magistrado não esteja adstrito ao laudo 

pericial, no presente caso, não poderia o Juízo a quo deixar de considerar a perícia 

médica judicial, cujo laudo apresenta parecer embasado em exames físico e 

documental. Se não bastasse, a prova não foi abalada pela demonstração de sua 

imprestabilidade, merecendo, portanto, integral acolhida.

Destaque-se, ainda, que a disposição do art. 480 do CPC1 prevê a 

renovação da prova somente quando a matéria não parecer suficientemente 

esclarecida aos olhos do julgador, o que não é o caso dos autos. 

Feitas tais observações, passo à análise do mérito. 

Trata-se de ação acidentária movida contra o INSS, aduzindo o 

autor que, durante o vínculo empregatício e no exercício da função de motorista, 

sofreu acidente de trajeto em 2/4/2018, ocasião em que teve lesionado o tornozelo 

direito, com redução da capacidade laborativa. Requer, em virtude desse fundamento, 

a concessão de benefício acidentário.

Houve juntada de Comunicação de Acidente do Trabalho  CAT 

1 Art. 480. O juiz determinará, de ofício ou a requerimento da parte, a realização de nova perícia 
quando a matéria não estiver suficientemente esclarecida.
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emitida pelo empregador (fl. 21).

A autarquia concedeu benefício de auxílio por incapacidade 

temporária (auxílio-doença) acidentário relacionado ao infortúnio, no período 

compreendido entre 8/5/2018 e 28/5/2018 (fls. 30 e 37/41).

Designada perícia médica judicial, sobreveio laudo do perito Dr. 

Roberto Chiminazzo (fls. 106/113), atestando a inexistência de incapacidade 

laborativa em razão das lesões alegadas. Confira-se os tópicos mais relevantes do 

respectivo parecer técnico: 

“(...)EXAME FÍSICO  Membro Inferior Direito  Tornozelo -

Ausência de edemas, flogoses, atrofias, assimetria e outras 

anormalidades visíveis. Ambos os tornozelos apresentam diâmetro 

de 23cm no terço médio-distal e de 28 cm na região mais distal, 

sem sinais visíveis de danos ou de anomalias.

A Mobilização do conjunto tornozelo, pé e artelhos é livre e total, 

sem anomalias ou limitações, com arcos de movimentos 

preservados e íntegros (amplitude articular total), sendo mesmo 

simétricos ao contralateral.

A deambulação é natural, sem restrições.

A força física está preservada.

A palpação das faces plantares não evidenciou anomalias.

(...)

CONCLUSÃO 

Após submeter o Autor ao competente exame médico-pericial, 

avaliando seu Histórico Médico e o Exame Físico especializado, 

constatou-se que após a consolidação da lesão havida por ocasião 

do acidente sofrido não restaram sequelas funcionais 

incapacitantes.

Foi evidenciado que o Autor não apresenta redução da sua 

capacidade laborativa, nem necessita despender maior esforço para 

realização de suas tarefas habituais; a sua capacidade de trabalho é 

plena, sem qualquer limitação física ou funcional para atividades 

laborativas ou para a vida de relação (AVD).

A condição clínica do Autor constatada na presente avaliação 

médico-pericial não preenche os critérios constantes do Anexo III 

do Decreto 3048/99 (Relação das situações que dão direito ao 

Auxílio Acidente).” (sic- fls. 109/110  realces no original).

O laudo pericial apresenta-se bem fundamentado e não foi 

cientificamente impugnado por assistente técnico nomeado, prestando-se como prova 
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hábil à formação do livre convencimento do julgador.

Com efeito, a incapacidade laborativa restou cabalmente 

afastada, apontando o expert que não há implicação de prejuízo funcional, 

consideradas as atividades habituais do segurado.

Nesse sentido, ao proceder aos exames específicos no membro 

afetado, o perito atestou que após a consolidação da lesão havida por ocasião do 

acidente sofrido, não restaram sequelas funcionais incapacitantes. O Autor não 

apresenta redução da sua capacidade laborativa, nem necessita despender maior 

esforço para realização de suas tarefas habituais; a sua capacidade de trabalho é 

plena, sem qualquer limitação física ou funcional para atividades laborativas 

(fl.110).

A despeito da irresignação do segurado, conquanto o magistrado 

não esteja adstrito às conclusões do vistor judicial, no presente caso, não poderia o 

juízo a quo deixar de considerar o laudo médico pericial elaborado após exames 

clínicos e análise dos documentos anexados, mostrando-se referida prova 

concordante com as demais constantes dos autos. 

Vale ressaltar, a mera existência de queixas álgicas, 

desacompanhadas de alterações na funcionalidade dos respectivos membros ou partes 

do corpo, não traduz hipótese, por si só, de redução da capacidade para o trabalho.  

De mesmo modo, não se desconhece que, de acordo com 

entendimento já pacificado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça (Tema 

416/STJ), não se faz necessária lesão de natureza grave para que seja devida a 

concessão do referido benefício, basta que haja repercussão negativa na 

capacidade laboral do trabalhador, como se observa, in verbis:  

 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. COMPROVADA A 

INCAPACIDADE LABORATIVA PARA A ATIVIDADE 

HABITUALMENTE EXERCIDA. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

SÚMULA N. 7/STJ.  

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS objetivando a concessão do 

benefício de auxílio-acidente. 

II - A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 
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1.109.591/SC, sob o regime de recursos repetitivos, vinculado ao 

Tema n. 416, firmou o entendimento que "[e]xige-se, para 

concessão do auxílio-acidente, a existência de lesão, decorrente 

de acidente do trabalho, que implique redução da capacidade 

para o labor habitualmente exercido. O nível do dano e, em 

consequência, o grau do maior esforço, não interferem na 

concessão do benefício, o qual será devido ainda que mínima a 

lesão".  

III - Havendo o Tribunal de origem, com lastro no conjunto 

probatório constante dos autos, concluído que houve a redução da 

capacidade laborativa do segurado para as atividades que exercia 

habitualmente, a inversão do julgado demandaria o revolvimento 

dos mesmos fatos e provas, o que é vedado na instância especial 

ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Precedentes. IV 

- Agravo em recurso especial parcialmente conhecido para, nessa 

parte, não conhecer do recurso especial. (STJ, AREsp n. 

1.348.017/PR, Relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 7/2/2019, DJe de 14/2/2019 - g.n.). 

 No entanto, diversamente do quando aduzido pelo autor, a lesão 

mínima que autorizaria a concessão do benefício de auxílio-acidente deve 

necessariamente acarretar redução do potencial laborativo, hipótese não verificada no 

caso em concreto.  

Cediço, em infortunística o que se repara é a incapacidade 

laborativa necessariamente resultante do acidente ou da doença profissional, e não a 

mera lesão ou moléstia em si.

Com efeito, a prova coligida nos autos mostra-se suficientemente 

segura ao desfecho da demanda, prescindindo de qualquer complementação ou 

esclarecimento pelo perito do Juízo, que ofertou laudo circunstanciado e claro o 

bastante, enfrentando com precisão todas as questões técnicas que lhe foram 

submetidas, pelo que não se justifica a realização de novas diligências.

Ausente, pois, a incapacidade laborativa, requisito da lei 

infortunística, inviável a pretendida concessão de benefício acidentário.

A propósito, os julgados da 17ª Câmara de Direito Público deste 

tribunal paulista, em casos análogos:   

 

APELAÇÃO. AÇÃO ACIDENTÁRIA IMPROCEDENTE. 
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RECURSO DO AUTOR. AUXÍLIO-ACIDENTE. SEQUELAS 

ACIDENTÁRIAS NO MEMBRO SUPERIOR ESQUERDO E NO 

TORNOZELO DIREITO. LAUDO MÉDICO CONCLUSIVO 

NEGANDO A EXISTÊNCIA DA REDUÇÃO DA 

CAPACIDADE NA REALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES 

LABORAIS. NÃO SUBSUNÇÃO DO FATO AO TEMA 

416/STJ. JULGADOS DESTA 17ª CÂMARA DE DIREITO 

PÚBLICO. BENEFÍCIO INDEVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Recurso do segurado. Pedido de concessão de auxílio-acidente. 

Acidente de trabalho. Sequelas de fratura da extremidade 

distal do rádio esquerdo e do tornozelo direito. Capacidade 

para o trabalho integralmente preservada. Teor conclusivo da 

prova pericial. O laudo médico não foi impugnado 

cientificamente. Ausentes outros elementos nos autos a infirmar as 

conclusões periciais. Requisito à concessão de benefício não 

preenchido. Não subsunção do fato ao Tema 416/STJ. A sequela 

acidentária não resulta em redução da capacidade laborativa. 

Julgados desta 17ª Câmara de Direito Público. Princípio in dubio 

pro misero. Inaplicabilidade, pois inexiste contradição entre as 

provas coligidas aos autos. BENEFÍCIO INDEVIDO. 2. Pedido 

autoral subsidiário de reabertura da instrução processual ou 

conversão do julgamento em diligência para realização de nova 

perícia. Desnecessidade. Laudo pericial conclusivo, fundado em 

análise clínica e documental, negando a existência de incapacidade 

para o labor. Cabe ao juiz determinar fundamentadamente as 

providências que entender serem necessárias ao deslinde do feito. 

Há nos autos elementos suficientes para embasar o convencimento 

do Juízo, ao qual cabe decidir acerca das provas que devem ser 

produzidas. Prerrogativa do julgador em determinar as 

providências necessárias ao esclarecimento da controvérsia. 

Arguição rejeitada. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 

MANTIDA. RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO.  (TJSP; 

Apelação Cível nº 1079070-84.2023.8.26.0053; Relator Dr. 

Richard Pae Kim; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito Público; 

Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes - 2ª Vara de Acidentes 

do Trabalho; Data do Julgamento: 13/11/2024; Data de Registro: 

13/11/2024  g. n.)

ACIDENTE DO TRABALHO  Acidente in itinere  Fratura do 

tornozelo esquerdo  Incapacidade laborativa afastada pela 

perícia médica  Benefício acidentário indevido  Reabertura 

da instrução processual para a realização de nova perícia  

Desnecessidade  Prova técnica suficiente para o deslinde da 
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causa  Sentença de improcedência mantida  Recurso improvido. 

(TJSP; Apelação Cível nº 1003117-68.2024.8.26.0348; Relator 

Des. Alberto Gentil; Órgão Julgador: 17ª Câmara de Direito 

Público; Foro de Mauá - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

31/10/2024; Data de Registro: 31/10/2024  g.n.)

APELAÇÃO. Ação acidentária improcedente. PRELIMINAR. 

Conversão de julgamento em diligência para realização de vistoria 

ambiental e complementação da perícia médica. O laudo pericial 

tem elementos suficientes para embasar o convencimento do 

Juízo, ao qual cabe decidir acerca de quais provas devem ser 

produzidas. Desnecessidade de outras diligências para a instrução 

do feito. Preliminar rejeitada. AUXÍLIO-ACIDENTE. Fratura no 

tornozelo esquerdo. Acidente in itinere. Não comprovada 

redução da capacidade laboral. Benefício indevido. 

REEMBOLSO DE HONORÁRIOS PERICIAIS PELO ESTADO. 

Questão decidida pelo C. STJ (Tema 1.044), no julgamento dos 

REsp 1.823.402/PR e 1.824.823/PR, definindo que nas ações 

acidentárias os honorários periciais previamente adiantados pelo 

INSS constituem despesa a cargo do Estado, nos casos em que 

sucumbente a parte autora, beneficiária da isenção de ônus 

sucumbenciais, prevista no artigo 129, parágrafo único, da Lei 

8.213/91. Cabe ao Estado o pagamento, de forma definitiva, dos 

honorários periciais adiantados pelo INSS, nos próprios autos, 

observado o disposto no artigo 95 do CPC. Mudança de 

entendimento. RECURSO NÃO PROVIDO, com 

observação. (TJSP; Apelação Cível nº 

1000662-33.2024.8.26.0348; Relator Des. Carlos Monnerat; Órgão 

Julgador: 17ª Câmara de Direito Público; Foro de Mauá - 3ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 26/10/2024; Data de Registro: 

26/10/2024  g.n.)

Destarte, impositiva a confirmação da r. sentença de 

improcedência dos pedidos, escorreita na solução da lide.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso do autor, 

nos termos da fundamentação supra. 

 

RICHARD PAE KIM 

Relator
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